
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1987440 - SP (2021/0300819-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MARCOS PAVIANI
ADVOGADOS : MATHEUS CUSTÓDIO QUESSADA DE OLIVEIRA - SP387062

MAYARA CUSTODIO OLIVEIRA - SP424629
MARIANE DA COSTA LIMA - SP424614
GABRIEL ANTÔNIO DÓRO - SP456639

AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO CREDICITRUS
ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ - SP073055
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE BEM IMÓVEL 
RECONHECIDO COMO BEM DE FAMÍLIA. POSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO DA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. CONSONÂNCIA DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "o 
bem de família legal, previsto na Lei nº 8.009/90, não gera inalienabilidade, 
possibilitando a sua disposição pelo proprietário, inclusive no âmbito de 
alienação fiduciária, em que a propriedade resolúvel do imóvel é transferida 
ao credor do empréstimo como garantia do adimplemento da obrigação 
principal assumida pelo devedor" (EREsp 1.559.370/DF, Relator Ministro 
MOURA RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 6/6/2023).
2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 17 de junho de 2024.
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Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE BEM IMÓVEL 
RECONHECIDO COMO BEM DE FAMÍLIA. POSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO DA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. CONSONÂNCIA DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "o 
bem de família legal, previsto na Lei nº 8.009/90, não gera inalienabilidade, 
possibilitando a sua disposição pelo proprietário, inclusive no âmbito de 
alienação fiduciária, em que a propriedade resolúvel do imóvel é transferida 
ao credor do empréstimo como garantia do adimplemento da obrigação 
principal assumida pelo devedor" (EREsp 1.559.370/DF, Relator Ministro 
MOURA RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 6/6/2023).
2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, interposto por MARCOS PAVIANI, contra decisão 

proferida pelo em. Ministro Presidente do STJ, às fls. 567-569, que não conheceu do agravo em 

recurso especial, em razão da ausência de impugnação dos fundamentos da decisão de 

inadmissibilidade.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, ter impugnado 

especificamente os fundamentos da decisão de inadmissão do apelo nobre e reitera o mérito 

recursal.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 589-591, sustentando a 
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inadmissibilidade do recurso, requerendo, por fim, a fixação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 

do CPC e a majoração dos honorários recursais.

É o relatório.

VOTO

À vista das razões apresentadas no agravo interno, reconsidero a decisão da 

Presidência desta Corte, tendo em vista a devida impugnação, na petição de agravo, da decisão 

que não admitiu o recurso especial.

Passa-se, assim, a novo exame do agravo em recurso especial.

Trata-se de agravo de MARCOS PAVIANI contra decisão que não admitiu 

recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, 

contra acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:
 
"Cédula de crédito bancário, com cláusula de alienação fiduciária em 
garantia - Ação declaratória de nulidade da alienação fiduciária e de 
impenhorabilidade do bem dado em garantia - Sentença de improcedência 
Manutenção do julgado Cabimento - Alegação do autor no sentido de que o 
imóvel oferecido em garantia é pequena propriedade rural e, portanto, 
impenhorável - Inconsistência jurídica Impenhorabilidade legal que não 
impede que o bem seja alienado fiduciariamente - Pequena propriedade 
rural oferecida voluntariamente como garantia do contrato celebrado - 
Precedentes do STJ - Contrato que não padece de qualquer nulidade 
Possível a consolidação da propriedade e posse plenas no patrimônio do 
credor fiduciário, nos termos da Lei nº 9.514/97 Multa em razão da 
oposição de embargos considerados protelatórios e multa por litigância de 
má-fé Afastamento.
Apelo do autor parcialmente provido." (fl. 412)

 
Embargos de declaração rejeitados, às fls. 446-450.

Nas razões do recurso especial, o agravante alega violação do art. 833, VIII, do 

CPC, sustentando que deve ser reconhecida a impenhorabilidade da sua pequena propriedade 

rural trabalhada pela família, ainda que dada em garantia com alienação fiduciária em contrato de 

empréstimo firmado junto à instituição agravada.

Não houve contrarrazões ao recurso especial (certidão de fl. 518).

O Tribunal estadual deu parcial provimento à apelação interposta pelo ora 

agravante, afastando as multas por embargos protelatórios e por litigância de má-fé, 

confirmando, no mais, a sentença de improcedência, nos termos da seguinte fundamentação:
 
"Consta dos autos que as partes celebraram contrato materializado por 
cédula de crédito bancário emitida em 25.06.2018, comprometendo-se o 
autor a pagar, em 01.12.2018, o valor de R$ 48.625,75 e, em 01.06.2019, o 
montante de R$ 45.097,05, oferecendo como garantias o penhor agrícola 
de 1.344 sacas de amendoim e em alienação fiduciária o bem imóvel rural.
Afirmou que foi notificado para adimplir o referido empréstimo no valor de 
R$ 124.597,32, sob pena de a propriedade do imóvel rural ser transferida 
para a cooperativa ré, a título de pagamento do empréstimo.
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Alegou, no entanto, que o imóvel rural ofertado como garantia da cédula 
se trata de pequena propriedade e, portanto, impenhorável nos termos do 
art. 5º, XXVI, da Constituição Federal, ao que pleiteou provimento 
jurisdicional no sentido de ver declarada a nulidade da alienação 
fiduciária constante no título objeto da lide.
(...)
De acordo com os documentos juntados pelo autor, o imóvel de sua 
propriedade se caracteriza como pequena propriedade rural, em que pese 
ter atribuído ao bem o valor de R$ 3.600.000,00.
Mesmo que seja possível a alegação de que a sua família trabalha na 
propriedade (o autor declarou ser divorciado na cédula de crédito) e que 
seja verossímil que o crédito foi tomado em razão de uma das atividades 
produtivas exploradas na terra (plantação de amendoim), a hipótese não 
cuida de penhora, mas sim de alienação fiduciária em garantia.
Tem-se, assim, que o bem foi dado voluntariamente como garantia em 
cédula de crédito bancário, não havendo óbice à alienação do bem, ainda 
que seja pequena propriedade rural trabalhada pela família.
Conforme bem colacionado na sentença:
(...)
Destarte, seja o bem imóvel de família ou pequena propriedade rural 
trabalhada pela família, a impenhorabilidade não impossibilita a 
alienação do bem, seja por contrato de compra e venda, seja por garantia 
fiduciária, de modo que a proteção constitucional não suplanta, na 
hipótese, a livre possibilidade de disposição do bem, a boa-fé objetiva e o 
pacta sunt servanda.
De rigor, portanto, a manutenção do decreto de improcedência do pedido." 
(fls. 413-417)

 
O entendimento acima encontra-se de acordo com a jurisprudência assente da 

Segunda Seção do STJ, no sentido de que: "o bem de família legal, previsto na Lei nº 8.009/90, 

não gera inalienabilidade, possibilitando a sua disposição pelo proprietário, inclusive no 

âmbito de alienação fiduciária, em que a propriedade resolúvel do imóvel é transferida ao 

credor do empréstimo como garantia do adimplemento da obrigação principal assumida pelo 

devedor" (EREsp 1.559.370/DF, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, 

julgado em 24/5/2023, DJe de 6/6/2023).

No mesmo sentido:
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE BEM IMÓVEL RECONHECIDO COMO 
BEM DE FAMÍLIA. POSSIBILIDADE. CONDUTA QUE FERE A ÉTICA E A 
BOA-FÉ. SÚMULA 168 DO STJ.
1. À luz da jurisprudência dominante das Turmas de Direito Privado:
(a) a proteção conferida ao bem de família pela Lei n. 8.009/90 não importa 
em sua inalienabilidade, revelando-se possível a disposição do imóvel pelo 
proprietário, inclusive no âmbito de alienação fiduciária; e (b) a utilização 
abusiva de tal direito, com evidente violação do princípio da boa-fé objetiva, 
não deve ser tolerada, afastando-se o benefício conferido ao titular que 
exerce o direito em desconformidade com o ordenamento jurídico. 
Precedentes.
2. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EDv nos EREsp n. 1.560.562/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 2/6/2020, REPDJe de 
30/06/2020, DJe de 9/6/2020.)
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Na mesma linha, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 

entendimento de que não pode o devedor voluntariamente ofertar bem em garantia que é 

sabidamente residência familiar para, posteriormente, alegar a nulidade da referida garantia, sob 

pena de se validar comportamento contraditório e que fere a ética e a boa-fé das relações 

negociais.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE 
IMÓVEL. LEI Nº 9.514/97. INDICAÇÃO DE RESIDÊNCIA FAMILIAR 
COMO GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. POSSIBILIDADE. 
INTIMAÇÃO DO DEVEDOR DA DATA DO LEILÃO. DESNECESSIDADE.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, "(a) a proteção conferida ao bem de 
família pela Lei n. 8.009/90 não importa em sua inalienabilidade, 
revelando-se possível a disposição do imóvel pelo proprietário, inclusive no 
âmbito de alienação fiduciária; e (b) a utilização abusiva de tal direito, com 
evidente violação do princípio da boa-fé objetiva, não deve ser tolerada, 
afastando-se o benefício conferido ao titular que exerce o direito em 
desconformidade com o ordenamento jurídico" (AgInt nos EDv nos EREsp 
n. 1.560.562/SC, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, 
julgado em 2/6/2020, REPDJe de 30/06/2020, DJe de 9/6/2020.)"
2. Em se tratando de contrato com garantia de alienação fiduciária de imóvel, 
até 12/07/2017, quando entrou em vigor a Lei 13.465/2017, não era 
necessária a intimação do devedor fiduciante da data da realização do leilão, 
haja vista que, no momento da realização do ato, o bem já não mais pertencia 
ao devedor fiduciante.
3. Apenas a partir da Lei 13.465/2017, tornou-se necessária a intimação do 
devedor fiduciante da data do leilão, devido à expressa determinação legal. 
Precedente.
4. No caso, como o procedimento de execução extrajudicial é anterior à data 
de entrada em vigor da Lei 13.645/2017, não há que se falar em nulidade 
devido à falta de intimação da agravante da data de realização do leilão.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 1.664.466/MS, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2023, DJe de 
24/11/2023)
 
"CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BEM DE 
FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE AFASTADA. FRAUDE À EXECUÇÃO. 
MÁ-FÉ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. (...)
2. Discute-se nos autos a impenhorabilidade do imóvel residencial - se bem 
de família ou não - que foi dado em garantia de alienação fiduciária.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não se reconhece a 
impenhorabilidade do bem de família quando o devedor fiduciante aliena 
fiduciariamente o bem, que sabidamente era de residência familiar, por 
caracterizar comportamento contraditório e que fere a ética e a boa-fé das 
relações negociais. (...)
Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp n. 1.949.053/TO, Relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/9/2023, DJe de 
27/9/2023)
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"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. TERMO DE 
CONFISSÃO DE DÍVIDAS COM GARANTIA HIPOTECÁRIA. BEM DE 
FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE QUE NÃO SUBSISTE. PREVALÊNCIA 
DA BOA-FÉ. VEDAÇÃO DE COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior, objetivando prestigiar a boa-fé, 
tem afastado a garantia da impenhorabilidade do bem de família no caso em 
que o devedor alienou fiduciariamente o imóvel, o qual sabidamente era de 
residência familiar, por caracterizar comportamento contraditório.
2. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.839.188/RS, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
25/9/2023, DJe de 27/9/2023)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. IMPENHORABILIDADE. AFASTADA. IMÓVEL DADO 
EM GARANTIA. VEDAÇÃO AO COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA.
1. Execução de título extrajudicial.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que não pode o 
devedor ofertar bem em garantia que é sabidamente de residência familiar 
para, posteriormente, vir a informar que tal garantia não encontra respaldo 
legal, pugnando pela sua exclusão (vedação ao comportamento 
contraditório).
3. Flexibilização do comando legal de proteção em relação ao bem de 
família, tendo em vista a necessidade de se vedar, também, as atitudes que 
atentem contra a boa-fé e a eticidade, ínsitas às relações negociais.
4. Agravo interno de e-STJ fls. 343-255 não conhecido. Agravo interno de fls. 
e-STJ 229-242 não provido."
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.060.971/RJ, Relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/8/2023, DJe de 
30/8/2023)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE 
SENTENÇA. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE DE IMÓVEL 
LIVREMENTE DADO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA AFASTADA. 
PRECEDENTES. VEDAÇÃO AO COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. 
CAUÇÃO. DISPENSA. AUSÊNCIA DE RISCO DE GRAVE DANO, DE 
DIFÍCIL OU INCERTA REPARAÇÃO. AGRAVO DO ART. 1.042 DO CPC JÁ 
JULGADO. EXCEÇÃO DO ART. 521, III, DO CPC. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Por caracterizar comportamento contraditório e que fere a ética e a boa-
fé das relações negociais, não se reconhece a impenhorabilidade do bem de 
família quando o devedor fiduciante aliena fiduciariamente o bem, que 
sabidamente era de residência familiar. Precedentes. (...)
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp n. 1.962.657/SP, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023)
 
"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 
ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. TRANSMISSÃO CONDICIONAL 
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DA PROPRIEDADE. BEM DE FAMÍLIA DADO EM GARANTIA. 
VALIDADE DA GARANTIA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E 
JURÍDICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. ACÓRDÃO 
EMBARGADO NO MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA ATUAL DO 
STJ. SÚMULA Nº 168 DO STJ. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1. A controvérsia envolvendo o presente caso diz respeito a suposto dissenso 
jurisprudencial sobre a impenhorabilidade do bem de família, na hipótese 
em que ocorrer a alienação fiduciária de imóvel em operação de empréstimo 
bancário.
2. O bem de família legal, previsto na Lei nº 8.009/90, não gera 
inalienabilidade, possibilitando a sua disposição pelo proprietário, inclusive 
no âmbito de alienação fiduciária, em que a propriedade resolúvel do imóvel 
é transferida ao credor do empréstimo como garantia do adimplemento da 
obrigação principal assumida pelo devedor.
3. A divergência viabilizadora dos embargos não ficou configurada, em razão 
da ausência de similitude fática e jurídica entre os acórdãos confrontados, 
uma vez que os acórdãos paradigmas trataram da garantia hipotecária, 
matéria distinta da hipótese sob análise, que diz respeito ao instituto da 
alienação fiduciária.
4. Os embargos de divergência visam harmonizar precedentes conflitantes 
proferidos em Turmas distintas do STJ, pressupondo a comprovação de 
dissídio pretoriano atual (art. 266 do RISTJ).
5. Na hipótese dos autos não se encontra presente a finalidade de 
uniformizar a interpretação do direito infraconstitucional, uma vez que a 
matéria já se encontra pacificada pela Segunda Seção do STJ, no sentido de 
que (a) a proteção conferida ao bem de família pela Lei n. 8.009/90 não 
importa em sua inalienabilidade, revelando-se possível a disposição do 
imóvel pelo proprietário, inclusive no âmbito de alienação fiduciária; e (b) a 
utilização abusiva de tal direito, com evidente violação do princípio da boa-
fé objetiva, não deve ser tolerada, afastando-se o benefício conferido ao 
titular que exerce o direito em desconformidade com o ordenamento 
jurídico (AgInt nos EDv nos EREsp n. 1.560.562/SC, relator Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, Segunda Seção, REPDJe de 30/6/2020, DJe de 
9/6/2020).
6. Incidência da Súmula nº 168 do STJ: Não cabem embargos de divergência, 
quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado.
7 . Embargos de divergência não conhecidos."
(EREsp n. 1.559.348/DF, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 24/5/2023, DJe de 6/6/2023)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CLÁUSULA 
CONTRATUAL DE GARANTIA DE CONTRATO. BEM IMÓVEL. GARANTIA 
EM FAVOR DA COOPERATIVA CREDORA. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL. IMÓVEL DADO EM GARANTIA 
PELO PRÓPRIO DEVEDOR/AVALISTA. PROVEITO DO CASAL.
1. O tribunal de origem decidiu em consonância com o entendimento desta 
Corte no sentido do cabimento da penhora do imóvel que tiver sido 
oferecido como garantia na obtenção de empréstimo contraído pela pessoa 
jurídica cujo um dos sócios é o proprietário do bem de família, desde que 
comprovado que tenha sido revertido em benefício da própria entidade 
familiar. (...)
Incidência da súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 1.919.459/MT, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/8/2022, DJe de 19/4/2023)
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CONSOLIDAÇÃO DA 
PROPRIEDADE. 1. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, II, DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. 2. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CONSOLIDAÇÃO DA 
PROPRIEDADE. PRECEDENTES. 3. INTIMAÇÃO PESSOAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 4. MULTA DO ART. 
1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. 5. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. (...)
2. Com efeito, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência prevalente desta Corte Superior segundo a qual "sendo a 
alienante pessoa dotada de capacidade civil, que livremente optou por dar 
seu único imóvel, residencial, em garantia a um contrato de mútuo 
favorecedor de pessoa diversa, empresa jurídica da qual é única sócia, não 
se admite a proteção irrestrita do bem de família se esse amparo significar o 
alijamento da garantia após o inadimplemento do débito, contrariando a 
ética e a boa-fé, indispensáveis em todas as relações negociais" (REsp 
1559348/DF, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, DJe 5/8/2019).
2.1. Ademais, em relação à impenhorabilidade do bem de família, esta Corte 
Superior, objetivando prestigiar a boa-fé, já afastou tal garantia no caso em 
que o devedor fiduciante alienou fiduciariamente o bem de família, o qual 
sabidamente era de residência familiar, por caracterizar comportamento 
contraditório. (...)
5. Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp 1809343/PR, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 07/06/2021) 
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. BEM DE FAMÍLIA 
ALIENADO FIDUCIARIAMENTE. IMPENHORABILIDADE QUE NÃO 
SUBSISTE. PREVALÊNCIA DA BOA-FÉ. VEDAÇÃO DE 
COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS 
INCONTROVERSAS. QUESTÃO CENTRAL DO RECURSO ESPECIAL 
EMINENTEMENTE JURÍDICA. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO REFORMADO. RESTABELECIMENTO DA 
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Concernente à impenhorabilidade do bem de família, esta Corte Superior 
já afastou tal garantia no caso em que o devedor fiduciante alienou 
fiduciariamente o bem de família, o qual sabidamente era de residência 
familiar, por caracterizar comportamento contraditório. Precedente.
2. Outrossim, em sentido semelhante, em que o bem de família foi oferecido 
como garantia hipotecária, a Segunda Seção deste Tribunal Superior 
consignou ser penhorável tal imóvel, "quando os únicos sócios da empresa 
devedora são os titulares do imóvel hipotecado, sendo ônus dos proprietários 
a demonstração de que a família não se beneficiou dos valores auferidos" 
(EAREsp 848.498/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, 
julgado em 25/4/2018, DJe 7/6/2018). (...)
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.555.368/MT, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 20/3/2020)
 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO E 
NULIDADE DA CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE. IMÓVEL 
INDICADO COMO GARANTIA DE CONTRATO DE MÚTUO COM 
CLÁUSULA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. PROTEÇÃO DO BEM DE 
FAMÍLIA. DESCABIMENTO. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
REQUERIDA POR PESSOA JURÍDICA DIVERSA DO CREDOR 
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FIDUCIÁRIO. IRREGULARIDADE INSANÁVEL. NULIDADE 
RECONHECIDA. AUSÊNCIA DE CONSTITUIÇÃO EM MORA DO 
DEVEDOR.
1. A proteção legal conferida ao bem de família pela Lei n. 8.009/90 não 
pode ser afastada por renúncia do devedor ao privilégio, pois é princípio de 
ordem pública, prevalente sobre a vontade manifestada (AgRg nos EREsp 
888.654/ES, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado 
em 14.03.2011, DJe 18.03.2011).
2. Nada obstante, à luz da jurisprudência dominante das Turmas de Direito 
Privado: (a) a proteção conferida ao bem de família pela Lei nº 8.009/90 
não importa em sua inalienabilidade, revelando-se possível a disposição do 
imóvel pelo proprietário, inclusive no âmbito de alienação fiduciária; e (b) a 
utilização abusiva de tal direito, com evidente violação do princípio da boa-
fé objetiva, não deve ser tolerada, afastando-se o benefício conferido ao 
titular que exerce o direito em desconformidade com o ordenamento 
jurídico.
3. No caso dos autos, não há como afastar a validade do acordo de vontades 
firmado entre as partes, inexistindo lastro para excluir os efeitos do pacta 
sunt servanda sobre o contrato acessório de alienação fiduciária em garantia, 
afigurando-se impositiva, portanto, a manutenção do acórdão recorrido no 
ponto, ainda que por fundamento diverso.
4. De outro lado, é certo que, para que ocorra a consolidação da propriedade 
fiduciária em nome do credor, o devedor fiduciante deverá ser regularmente 
notificado, ato que, na alienação fiduciária de imóvel, acarreta diversos 
possíveis efeitos jurídicos: (a) a purgação da mora, com a retomada do 
contrato (§ 5º do artigo 26); (b) caso não haja pagamento, o oficial do 
cartório de registro certificará o evento ao credor para que adote as medidas 
necessárias à consolidação da propriedade em seu favor; (c) a reintegração 
de posse e posterior leilão do imóvel; e (d) enquanto não for extinta a 
propriedade fiduciária resolúvel, persistirá a posse direta do devedor 
fiduciante.
5. A notificação em questão, para além das consequências naturais da 
constituição do devedor fiduciante em mora, permite, em não havendo a 
purgação e independentemente de processo judicial (opera-se formalmente 
pela via registrária cartorial), o surgimento do direito de averbar na 
matrícula do imóvel a consolidação da propriedade em nome do credor 
notificante, isto é, do fiduciário.
6. Sob tal ótica, destaca-se a exegese perfilhada em julgado da Quarta Turma 
no sentido de que "a repercussão da notificação é tamanha que qualquer 
vício em seu conteúdo é hábil a tornar nulos seus efeitos, principalmente 
quando se trata de erro crasso, como há na troca da pessoa notificante" 
(REsp 1.172.025/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 07.10.2014, DJe 29.10.2014).
7. Na espécie, revela-se evidente a existência de defeito na indicação do 
credor fiduciário (notificante), pois, à época do encaminhamento da 
notificação extrajudicial (outubro de 2013), a Caixa Econômica Federal não 
titularizava qualquer crédito em face da devedora fiduciante (notificada), 
cenário que somente veio a ser alterado em janeiro de 2014, data em que 
ocorrida a cessão do crédito pertencente a Brazilian Mortgages Companhia 
Hipotecária (credora originária). (...)
10. Recurso especial parcialmente provido."
(REsp 1595832/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 29/10/2019, DJe 04/02/2020)
 
"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE 
BEM IMÓVEL RECONHECIDO COMO BEM DE FAMÍLIA. 
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POSSIBILIDADE. CONDUTA QUE FERE A ÉTICA E A BOA-FÉ.
1. Ação declaratória de nulidade de alienação fiduciária de imóvel 
reconhecido como bem de família.
2. Ação ajuizada em 23/08/2013. Recurso especial concluso ao gabinete em 
26/08/2016. Julgamento: CPC/73.
3. O propósito recursal é dizer se é válida a alienação fiduciária de imóvel 
reconhecido como bem de família.
4. A questão da proteção indiscriminada do bem de família ganha novas 
luzes quando confrontada com condutas que vão de encontro à própria ética 
e à boa-fé, que devem permear todas as relações negociais.
5. Não pode o devedor ofertar bem em garantia que é sabidamente 
residência familiar para, posteriormente, vir a informar que tal garantia 
não encontra respaldo legal, pugnando pela sua exclusão (vedação ao 
comportamento contraditório).
6. Tem-se, assim, a ponderação da proteção irrestrita ao bem de família, 
tendo em vista a necessidade de se vedar, também, as atitudes que atentem 
contra a boa-fé e a eticidade, ínsitas às relações negociais. 7. Ademais, tem-
se que a própria Lei 8.009/90, com o escopo de proteger o bem destinado à 
residência familiar, aduz que o imóvel assim categorizado não responderá 
por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de 
outra natureza, mas em nenhuma passagem dispõe que tal bem não possa 
ser alienado pelo seu proprietário.
8. Não se pode concluir que o bem de família legal seja inalienável e, por 
conseguinte, que não possa ser alienado fiduciariamente por seu 
proprietário, se assim for de sua vontade, nos termos do art. 22 da Lei 
9.514/97.
9. Recurso especial conhecido e não provido."
(REsp n. 1.560.562/SC, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 2/4/2019, DJe de 4/4/2019)
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. NÃO INDICAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. CONTRATO DE 
FACTORING. NULIDADE. QUESTÃO PRECLUSA. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA DE BEM IMÓVEL RECONHECIDO COMO BEM DE 
FAMÍLIA. POSSIBILIDADE. CONDUTA QUE FERE A ÉTICA E A BOA-FÉ.
1. Ação declaratória de nulidade de cláusula contratual, em razão de 
contrato de fomento mercantil firmado entre as partes.
2. O propósito recursal é, a par da análise da ocorrência de negativa de 
prestação jurisdicional, definir se é nulo o contrato de fomento mercantil 
firmado entre as partes, bem ainda se é válida a alienação fiduciária de 
imóvel reconhecido como bem de família. (...)
6. A questão da proteção indiscriminada do bem de família ganha novas 
luzes quando confrontada com condutas que vão de encontro à própria ética 
e à boa-fé, que devem permear todas as relações negociais.
7. Não pode o devedor ofertar bem em garantia que é sabidamente 
residência familiar para, posteriormente, vir a informar que tal garantia 
não encontra respaldo legal, pugnando pela sua exclusão (vedação ao 
comportamento contraditório).
8. Tem-se, assim, a ponderação da proteção irrestrita ao bem de família, 
tendo em vista a necessidade de se vedar, também, as atitudes que atentem 
contra a boa-fé e a eticidade, ínsitas às relações negociais.
9. Na hipótese dos autos, não há qualquer alegação por parte dos recorridos 
de que houve vício de vontade no oferecimento do imóvel em garantia, 
motivo pelo qual não se pode extrair a sua invalidade.
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10. Ademais, tem-se que a própria Lei 8.009/90, com o escopo de proteger o 
bem destinado à residência familiar, aduz que o imóvel assim categorizado 
não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, 
previdenciária ou de outra natureza, mas em nenhuma passagem dispõe que 
tal bem não possa ser alienado pelo seu proprietário.
11. Não se pode concluir que o bem de família legal seja inalienável e, por 
conseguinte, que não possa ser alienado fiduciariamente por seu 
proprietário, se assim for de sua vontade, nos termos do art. 22 da Lei 
9.514/97.
12. Reconhecida, na espécie, a validade da cláusula que prevê a alienação 
fiduciária do bem de família, há que se admitir que o imóvel, após a 
consolidação da propriedade em nome do credor fiduciário, seja vendido, nos 
termos do art. 27 da já referida lei.
13. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido."
(REsp 1677015/SP, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 28/08/2018, DJe 06/09/2018)

 
Nesse cenário, verifica-se que a Corte estadual decidiu em consonância com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ao manter a improcedência do pedido de nulidade 

da alienação fiduciária do imóvel dado voluntariamente como garantia em cédula de crédito 

bancário, com base no fundamento de que a impenhorabilidade não impossibilita a alienação do 

bem, seja por contrato de compra e venda, seja por garantia fiduciária, de modo que a proteção 

não suplanta, na hipótese, a livre possibilidade de disposição do bem, a boa-fé objetiva e o pacta 

sunt servanda.

Dessa forma, incide, in casu, o óbice processual sedimentado na Súmula 83 do 

Superior Tribunal de Justiça, que se aplica tanto à admissibilidade pela alínea a quanto pela 

alínea c do permissivo constitucional.

Assim, ante a ausência de qualquer subsídio capaz de alterar os fundamentos do 

acórdão recorrido, subsiste incólume o entendimento nele firmado, não merecendo prosperar, 

portanto, o presente recurso.

Por fim, não merecem ser acolhidos os pedidos formulados em impugnação do 

presente agravo interno quanto à incidência de multa e honorários recursais.

Em primeiro lugar, porque, na linha do entendimento firmado pela Segunda Seção 

no julgamento do AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, "a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 

1.021 do CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 

provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento 

da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe 

que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de 

tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva 

ou protelatória". Contudo, o presente agravo interno não apresenta tais características.

Em segundo lugar, a Segunda Seção desta Corte de Justiça concluiu não ser 

cabível o arbitramento de honorários advocatícios recursais em razão da interposição de agravo 

interno, conforme decidido no AgInt nos EREsp 1.539.725/DF, na sessão de 9 de agosto de 

2017. No mesmo sentido: EDcl no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, Terceira Turma, Rel. Min. 
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Marco Aurélio Bellizze, DJe de 8/5/2017.

Diante do exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a decisão 

agravada e, em novo julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.
É como voto. 
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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